
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 69.123 - DF (2016/0076079-8)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : PEDRO HENRIQUE MARQUES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
QUALIFICADO TENTADO E FALSA IDENTIDADE. PRISÃO 
PREVENTIVA. HABITUALIDADE NA CONDUTA. RISCO 
REAL DE REITERAÇÃO. NECESSIDADE DA PRISÃO PARA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA. RECURSO IMPROVIDO.
1. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico, e a 
medida deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 
93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade 
do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a 
ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de 
Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência 
dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 
Federal, que a decisão esteja pautada em motivação concreta, sendo 
vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

2. No presente caso, a prisão preventiva está devidamente justificada 
para a garantia da ordem pública, em razão da habitualidade na 
conduta delituosa, evidenciada pela presença de registros criminais 
recentes em sua folha de antecedentes, sendo manifesta, portanto, a 
necessidade de interrupção da atuação criminosa, diante da renitência 
na prática delitiva

3. Recurso improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix 
Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 10 de maio de 2016(Data do Julgamento)
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 69.123 - DF (2016/0076079-8)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : PEDRO HENRIQUE MARQUES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA(Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por PEDRO 

HENRIQUE MARQUES DA SILVA - preso cautelarmente por suposta infração ao art. 157, 

§ 2º, II, c/c o art. 14, II, e ao art. 307, todos do Código Penal - contra acórdão proferido 

pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios (HC n. 20160020004296) que 

denegou a ordem nos termos da seguinte ementa (e-STJ fls. 71/72):

HABEAS CORPUS - ROUBO CIRCUNSTANCIADO TENTADO E 
FALSA IDENTIDADE - PRISÃO PREVENTIVA - LEGALIDADE - 
REITERAÇÃO CRIMINOSA - GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E 
APLICAÇÃO DA LEI PENAL - CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO - ORDEM DENEGADA.

1. Legítimo o decreto de prisão preventiva do paciente, denunciado 
como incurso nas penas dos crimes previstos no art. 157, § 2º, inc. 
II, c/c art. 14, inc. II, e art. 307, todos do Código Penal, em nome 
da garantia da ordem pública. A reiteração delitiva do paciente 
justifica sua prisão, sendo patente a possibilidade de reiteração 
criminosa.

2. "Há justa causa no decreto de prisão preventiva para garantia 
da ordem pública, quando o agente se revela propenso a prática 
delituosa, demonstrando menosprezo pelas normas penais. Nesse 
caso, a não decreta çáo da prisão pode representar indesejável 
sensação de impunidade, que incentiva o cometimento de crimes e 
abala a credibilidade do Poder Judiciário" (STF - HC 83. 868/AM, 
Tribunal Pleno, Relatora Min. ELLEN GRACIE, DJe de 
17/04/2009).

3. Do mesmo modo, a atribuição de falsa identidade para evitar a 
responsabilização criminal demonstra a necessidade e adequação 
da segregação cautelar para garantir a aplicação da lei penal.

4. Ordem denegada.

Nas razões do presente recurso, a defesa alega, em síntese, não estarem 
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presentes os requisitos autorizadores da medida constritiva cautelar previstos no art. 312 do 

CPP, estando o decreto prisional fundado na gravidade abstrata do delito.

Diante disso, requer a revogação do decreto de prisão preventiva.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo improvimento do recurso 

(e-STJ fls. 117/120).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 69.123 - DF (2016/0076079-8)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA(Relator): 

Busca-se, em síntese, no presente recurso, o reconhecimento do direito do 

recorrente, denunciado por tentativa de roubo qualificado e falsa identidade, responder ao feito 

em liberdade.

A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime reveste-se 

de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). 

Assim, a medida, embora possível, deve estar embasada em decisão judicial fundamentada 

(art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a 

presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais 

pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. 

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que as decisões estejam pautadas 

em motivações concretas, sendo vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

Pois bem, o art. 312 do Código de Processo Penal determina que A prisão 

preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem pública, da ordem econômica, 

por conveniência da instrução criminal, ou para assegurar a aplicação da lei penal, 

quando houver prova da existência do crime e indício suficiente de autoria.

Entende-se pela expressão [ garantia da ordem pública ]a necessidade de 

se manter a ordem na sociedade, que, como regra, é abalada pela prática de um delito. 

Se este for grave, de particular repercussão, com reflexos negativos e traumáticos na 

vida de muitos, propiciando àqueles que tomam conhecimento da sua realização for um 

sentimento de impunidade e de insegurança, cabe ao Judiciário determinar o 

recolhimento do agente (NUCCI, Guilherme de Sousa. Código de Processo Penal 

Comentado. 13 ed. Rio de Janeiro: Forense: 2014, p. 699). 

A conveniência da instrução processual, por sua vez, é motivo resultante 
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da garantia da existência do devido processo legal, no seu aspecto procedimental. A 

conveniência de todo processo é realização da instrução criminal de maneira lisa, 

equilibrada e imparcial, na busca da verdade real, interesse maior não somente da 

acusação, mas sobretudo, do réu. Diante disso, abalos provocados pela atuação do 

acusado, [...] a fuga deliberada do local do crime, [...] dentre outras (NUCCI, idem, p. 

708, grifo nosso). 

Asseguração da aplicação da lei penal: significa garantir a finalidade 

útil do processo, que é proporcionar ao Estado o exercício do seu direito de punir, 

aplicando a sanção devida a quem é considerado autor de infração penal (idem, p. 710, 

grifo original). 

Nesse contexto, o Juiz singular, ao homologar o flagrante, decretou a prisão 

preventiva do recorrente pautando-se na garantia da ordem pública, nos seguintes termos 

(e-STJ fl. 39):

Com a concretização da audiência de custódia, cabe ao 
magistrado, logo em seguida à oitiva da pessoa presa em flagrante, 
analisar o procedimento desta prisão, relaxando-a, se contaminada 
por vícios. Caso ultrapassada essa fase, resta ao julgador restituir 
a liberdade ao inquirido ou fundamentar a necessidade de 
manutenção desta custódia provisória, nos termos do art. 310, do 
CPP. No caso em análise, após os relatos do preso e analisando os 
elementos concretos existentes nestes autos, entendo que emergem 
fundamentos concretos para a manutenção da prisão cautelar do 
indiciado. Na hipótese em tela, presente ao menos uma das 
condições previstas no art. 313, do CPP. Do mesmo modo, a 
regular situação de flagrância em que foi surpreendido o autuado 
toma certa a materialidade delitiva, indiciando suficientemente 
também sua autoria, ambas mencionadas nos relatos colhidos neste 
auto de prisão. No tocante aos pressupostos da prisão provisória 
encontram estes amparo na necessidade de se acautelar a ordem 
pública e assegurar a aplicação da lei penal, notadamente tendo em 
vista o perigo de reiteração da conduta, haja vista que o indiciado 
foi flagrado por duas vezes em pequeno período de tempo 
praticando crimes contra o patrimônio, ademais, uma vez preso se 
identificou como GUSTAVO FRANCISCO MARQUES DA SILVA, na 
verdade seu irmão, em uma tentativa de furtar-se a aplicação da lei, 
o que demonstra animus de tumultuar o processo e a sua 
periculosidade, colocando em evidente risco a segurança social. As 
circunstâncias fáticas também apontam, neste momento, a 
ineficiência das medidas cautelares alternativas à prisão, previstas 
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no art. 319, do CPP.

O Tribunal de origem, por sua vez, também manteve a segregação do 

recorrente (e-STJ fls. 76/79):

Prossigo aduzindo que a segregação questionada encontra-se 
devidamente fundamentada face às circunstâncias concretas que 
caracterizaram o delito, o que torna patente a periculosidade do 
agente, justificando sua prisão. Com efeito, rememore-se, a folha de 
antecedentes do paciente revela recentes registros criminais, o que 
revela propensão para a prática de condutas delituosas, situação 
que demonstra que não pretende colaborar com a instrução 
criminal, nem se submeter à eventual aplicação da lei penal, motivos 
suficientes para justificar a prisão cautelar.

Ora, conforme acima mencionado, o conceito de ordem pública 
engloba a possibilidade considerável de repetição de conduta 
delituosa, o que se afigura no caso dos autos em que o paciente, em 
outras ocasiões, já praticou outros crimes.

(...).

O fato é que se mostram presentes os requisitos da prisão 
preventiva. Juntamente com o fumus comissi delicti (demonstrado 
pelas evidências reunidas nos autos), evidencia-se também o 
periculum libertatis, traduzido na necessidade de manter o paciente 
segregado do convívio social, com base na manutenção da ordem 
pública.

Ressalto que, diante da natureza do crime imputado e das 
circunstâncias em que foi praticado, não se vislumbra a adequação 
de outras medidas cautelares, pois, em se tratando de prisão por 
necessidade de se garantir a ordem pública, nenhuma das medidas 
arroladas no artigo 319 do Código de Processo Penal se mostra 
suficiente e eficaz, apresentando-se a prisão como medida 
necessária.

Como se vê, dos trechos acima transcritos, as instâncias ordinárias 

destacaram a necessidade da medida para a garantia da ordem pública, em razão da 

habitualidade na conduta delituosa, evidenciada pela presença de registros criminais recentes 

em sua folha de antecedentes, sendo manifesta, portanto, a necessidade de interrupção da 

atuação criminosa, diante da renitência na prática delitiva. 

Com efeito, a persistência do agente na prática criminosa justifica a 

interferência estatal com a decretação da prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, 
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porquanto este comportamento revela uma periculosidade acentuada e compromete a ordem 

pública. Nesse sentido: 

Habeas corpus. Ação penal. Quadrilha. Crimes de extorsão 
mediante sequestro. Prisão preventiva decretada com base nos 3 
(três) requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal. Prática 
anterior, pela quadrilha, de diversos crimes da mesma natureza. 
Necessidade de manutenção da custódia cautelar visando, 
principalmente, à garantia da ordem pública (precedente citado: 
HC nº 82.149/SC). Existência de indícios robustos da participação 
do paciente na quadrilha, o qual, na condição de policial, vinha 
passando informações privilegiadas ao grupo, às quais teve acesso 
em decorrência do seu cargo. Prisão preventiva mantida. Alegação 
de excesso de prazo não conhecida, pois a questão não foi levada à 
apreciação do Superior Tribunal de Justiça, não tendo sido sequer 
objeto do writ impetrado perante o Tribunal estadual. Habeas 
corpus conhecido em parte e, nessa parte, indeferido. (HC n. 
82.137, Rel. Ministra ELLEN GRACIE, Primeira Turma, julgado em 
29/10/2002, DJU 13/12/2002).

Dessa forma, demonstrado o periculum libertatis necessário à preservação 

da prisão cautelar, não há que se falar em ausência dos requisitos para a sua decretação, 

motivo pelo qual entendo que deve ser mantida a segregação dos recorrentes.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0076079-8 RHC    69.123 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00004293920168070000  20160020004296  20160020004296RED  4293920168070000

EM MESA JULGADO: 10/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PEDRO HENRIQUE MARQUES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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